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O presente estudo teve como objetivo analisar as concepções de coordenadores 
de Cursos Técnicos de Enfermagem, atuantes na Cidade de São Paulo, com vistas 
a delinear subsídios para uma proposta de formação para estes Coordenadores. O 
referencial teórico abrangeu contextualização do ensino profissionalizante e técnico 
em Enfermagem, procurando também, discutir as funções do Coordenador de 
Curso Técnico de Enfermagem a partir da legislação vigente. O caminho 
metodológico compreendeu a aplicação de um questionário estruturado (28 
questões) a Coordenadores de Curso Técnico de Enfermagem atuantes nas 
escolas da cidade de São Paulo. Dos 108 questionários enviados, obteve-se 
retorno de 31, perfazendo um total de 28,7% dos respondentes. A análise de dados 
envolveu a tabulação das questões e a análise temática das questões abertas. Os 
resultados indicam que os coordenadores mostraram-se preocupados com a 
formação do aluno do Curso Técnico de Enfermagem, implicando-se com esta 
formação. Na perspectiva dos sujeitos, as atividades administrativas exigem um 
grande tempo dos coordenadores, o que acaba por comprometer a relação com os 
professores e alunos. A questão do preparo para desenvolver a coordenação 
mostrou-se lacunar, evidenciando-se que é na prática cotidiana como coordenador, 
lidando com questões administrativas, pedagógicas, éticas e legais, que o 
Coordenador do Curso Técnico de Enfermagem busca “formar-se”. A análise dos 
dados permitiu delinear quatro subsídios para a formação de coordenadores de 
cursos técnicos: discussão e análise das políticas públicas referentes ao ensino 
técnico; compreensão história e política do ensino técnico em saúde; a formação 
docente demanda que o coordenador reconheça sua função e concepções, analise 
seu cotidiano, reflita sobre sua trajetória e projete novos lugares para a 
coordenação de cursos técnicos, redesenhando suas atividades; a formação do 
coordenador necessita incluir aluno e professor do curso técnico como sujeitos 
fundamentais de todo o processo educativo. Estes subsídios não esgotam o campo 
da formação de coordenadores de cursos técnicos de Enfermagem, mas 
configuram contribuições importantes para a proposição de políticas de formação 
que articule dimensões pessoais e político-institucionais.  
 




The objective of the present study was to analyze the opinions of the coordinators of 
Nursing Technical Courses, active in the City of São Paulo, in order to frame a 
proposal to assist in the education of these coordinators. The theoretical reference 
encompassed professional and technical nursing education context, as well as 
discussions on the functions of the Coordinator of Nursing Technical Course based 
on the current legislation. The methodology consisted of the application of a 
questionaire (28 questions) structured for Coordinators of Nursing Technical Course 
functioning in the schools in the City of São Paulo. One hundred and eight 
questionaires were sent out; of these, thirty-one were returned, amounting to a total 
of 28.7% respondents. The analysis of the data involved a tabulation of the 
questions and a topical analysis of the open questions. The results indicate that the 
coordinators showed preoccupation with the education of the student in the Nursing 
Technical Course, worrying about this education. Based on the perspective of the 
surveyed individuals, the administrative activities require a large amount of time 
from the coordinators, which jeopardizes the relationship between the teachers and 
the students. The question related to the preparation to develop the coordination 
demonstrated a gap, making it evident that it is in the daily practice as a coordinator, 
dealing with administrative, ethical and legal educational issues, that the Nursing 
Technical Course coordinator seeks “to be formed”. The analysis of the data 
permitted four support areas to be framed for the education of coordinator for 
technical courses: discussion and analysis of the public policies related to technical 
teaching; comprehension of the history and policy of technical teaching in the health 
area; teaching education demands that the coordinator recognizes his functions and 
conceptions, analyses his daily tasks, reflects about the trajectory and plans new 
space for the coordination of technical courses, redesigning his activities; the 
coordinator’s formation needs to include the student and the professor of the 
technical course as fundamental subjects of the entire educational process. These 
subsidies do not complete the field of education of coordinators of technical courses 
in nursing, they represent important contributions for the proposal of educational 
policies that express personal and institutional policy dimensions.  
 
































1.1 Algumas considerações preliminares 
 
A preocupação com a qualidade do ensino e o compromisso com o 
exercício profissional em enfermagem já era presente durante a minha 
graduação, que foi desenvolvida nos anos de 1983 a 1987. Sempre acreditei que 
o Enfermeiro é um educador, pois orienta o cliente, familiares e a sua equipe de 
trabalho. 
Atuei nos anos de 1987 a 1996, como supervisora de Clínica Médico-
Cirúrgica, Pronto Socorro, UTI Adulto-Infantil e Saúde Pública em Unidade Básica 
de Saúde. Foi quando fiz minhas especializações em Pronto Socorro, UTI e 
Administração Hospitalar  
Atuando como Enfermeira no campo de Educação Continuada de 1997 
a 2001, pude perceber o quanto o ensino deixava a desejar, porque as pessoas 
não entravam para o mercado de trabalho preparadas técnica-política e 
eticamente e não sabiam exatamente o que estavam fazendo. Isto me despertou 
ainda mais o interesse em viabilizar uma Escola Técnica de Enfermagem, 
preocupada com a qualidade do ensino e a formação de um profissional ético e 
comprometido. 
Este profissional tem como definição pelo Cofen: 
Técnico de Enfermagem: titular do diploma ou do Certificado de 
Técnico de Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e 
registrado pelo Órgão Competente (lei nº 7.498 de 25/06/86 -
COFEn). 
 
É um profissional de nível médio que vem crescendo em número no 
mercado de trabalho. Temos atualmente inscritos no Conselho Regional de 
Enfermagem do Estado de São Paulo 15.796 técnicos de enfermagem (COREn-
SP, junho de 2007). Isto se deve, dentre outros fatores, à exigência da 
qualificação da mão de obra e a competência exigida para esta função. 
Há sete anos atuando como Coordenadora do Curso Técnico de 
Enfermagem em uma Instituição privada na cidade de São Paulo, considero que a 
formação deste profissional que vai lidar com vidas, é muito mais que conteúdo e 






que o “saber” não está centrado no professor, e o quanto é importante à 
construção do conhecimento feito junto professor e aluno. 
Quando falamos na formação do Técnico de Enfermagem, pode-se 
partir de três atores envolvidos: o aluno, a Instituição de Ensino e o docente. 
Neste contexto, os alunos do Curso Técnico de Enfermagem devem pensar, agir, 
criticar, refletir e buscar um melhor conhecimento para desenvolver sua 
capacitação profissional (VAL, 1999).  
A Instituição de Ensino deve ter claro seu objetivo e cuidar do conteúdo 
programático, metodologia de ensino, sistema de avaliação visando o perfil do 
profissional a ser formado, contribuindo para uma formação crítica do aluno 
(TOBASE, 2004). 
O docente deve conhecer os objetivos propostos pela Instituição de 
Ensino, o conteúdo apresentado, o perfil de aluno a ser formado, para assim 
estabelecer linhas de trabalho que confiram sentido no aprendizado (VAL, 1999). 
Dessa maneira, espera-se que o aprendizado seja desenvolvido com 
as melhores condições possíveis, a fim de contribuir para a melhoria da qualidade 
de assistência de enfermagem nos serviços de saúde. 
Atuando como Coordenadora de Curso, onde tenho como principais 
atividades: contratação de professores; verificação de planos de aula, diários, 
plano de curso, conteúdo programático, plano escolar; definição e 
monitoramento dos campos de estágios; manutenção da biblioteca, videoteca e 
laboratório da Escola; cronograma de aulas, cursos extras; ministrar aulas etc.. 
Vejo o quanto esta posição é importante, pois o Coordenador viabiliza as 
condições para o professor ministrar suas aulas, cuida para que o perfil proposto 
de egresso seja cumprido e os objetivos e instalações da Instituição propiciem 
qualidade ao aprendizado dos alunos, isto através da elaboração e cumprimento 
do plano escolar. 
Desta forma, o interesse deste trabalho converge diretamente para a 
busca da caracterização do Coordenador de Curso Técnico de Enfermagem; sua 
concepção sobre as competências exigidas para o perfil do Técnico de 
Enfermagem; identificar estratégias de ensino e de avaliação utilizados em cursos 






Coordenação de Cursos Técnicos de Enfermagem, assumindo como perspectiva 
sistematizar dados e informações para subsidiar a elaboração de uma proposta 
de formação para Coordenadores de Cursos Técnicos de Enfermagem. 
 
 
1.2 Situando as questões norteadoras 
 
No contexto da minha trajetória como coordenadora, professora, 
enfermeira e das contribuições já realizadas no âmbito do ensino médio, destaco 
como questões norteadoras deste presente projeto: 
• Quem é o Coordenador do Curso Técnico de Enfermagem? 
• Quais as atividades que são realizadas pelos coordenadores em seu 
cotidiano de trabalho na coordenação de Cursos Técnicos de Enfermagem? 
• Quais as estratégias de ensino e de avaliação da aprendizagem que os 
coordenadores têm conhecimento e que são utilizadas nos cursos técnicos 
de Enfermagem? 
• Quais as competências esperadas para o egresso dos cursos técnicos de 
Enfermagem?  
• Como os Coordenadores concebem a função de Coordenação? 
• Quais os fatores que os Coordenadores do Curso Técnico de Enfermagem 
identificam como facilitadores e/ou dificultadores de uma Coordenação? 
 
Este projeto, orientado por estas questões assenta-se na crença de 
que é possível e necessário contribuir para uma aprendizagem significativa de 
professores que constroem suas trajetórias como Coordenadores de Cursos 

































Analisar as concepções de coordenadores de Cursos Técnicos de 




• Caracterizar um perfil dos Coordenadores de Curso que atuam em Cursos 
Técnicos de Enfermagem, enfatizando: idade, tempo de formado, formação 
pós-graduada, atuação no cargo de coordenação, tempo de atuação na 
docência e assistência de Enfermagem; 
• Mapear as atividades realizadas pelos coordenadores, a partir da percepção 
dos próprios sujeitos; 
• Identificar e discutir como os coordenadores concebem o ser coordenador, 
apreendendo a trajetória para tornarem-se coordenadores; 
• Identificar as facilidades e as dificuldades que emergem no trabalho da 
Coordenação de Cursos Técnicos de Enfermagem; 
• Apreender as expectativas dos coordenadores quanto às competências 
































3.1 Ensino Profissionalizante – aproximações históricas 
 
A profissionalização teve origem em 1809, quando um Decreto do 
Príncipe Regente D. João VI, criou o “Colégio das Fábricas”, enfatizando o ensino 
para os menos favorecidos, formação de artistas e aprendizes Em 1861, por 
decreto imperial, criou-se o Instituto Comercial do Rio de Janeiro em decorrência 
da permissão da instalação das indústrias no Brasil (EBSUI, 2004). 
Em 1909, é regulamentada a formação profissional com a criação das 
Escolas de Artes e Ofícios em diversos estados do país. 
Segundo Kuenzer (2001), até 1932, ao curso primário havia as 
alternativas de curso rural e curso profissional, todos com 4 anos de duração; ao 
curso primário sucedia-se o curso ginasial, o curso normal. 
Com a reforma Francisco Campos (1932); dá-se início ao secundário, 
com propostas pedagógicas diferenciadas articuladas ao curso superior desejado: 
pré-jurídico, pré-médico e pré-politécnico (KUENZER, 2001). 
Em 1942, com a reforma Gustavo Capanema e com a promulgação 
das leis orgânicas, inicia-se o segundo ciclo com os cursos colegiais, com a 
diferenciação em científico e clássico, com três anos de duração, destinados a 
preparar para o nível superior. 
Em 1942, cria-se o SENAI e, em 1946, o SENAC pela iniciativa privada 
para atender as demandas de mão de obra qualificadas. Neste período as 
Escolas de Artífices são transformadas em Escolas Técnicas Federais 
Em 1950, com a Lei 1076 e, em 1953, com a Lei 1821, dá-se 
possibilidade dos egressos dos cursos profissionalizantes matricularem-se nos 
Cursos Clássico e Científico do ensino secundário e acesso aos cursos de nível 
superior.  
Só em 1961, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, vê-se a articulação completa entre os ramos secundário de 
segundo ciclo e profissional, para fins de acesso ao ensino superior. Somente o 
SENAI e SENAC equivaleriam os cursos a nível fundamental (primeiro grau) e 






Em 1971, com a Lei de Diretrizes e Bases do Governo Militar, o 
currículo de primeiro e segundo grau tem parte integrante na formação para o 
trabalho, de acordo com a necessidade do mercado de trabalho. 
Até o ano de 1999, a legislação em vigor relativa à formação do nível 
médio, era o Parecer CFE nº 45/72. Em 1999, atendendo a nova lei de Diretrizes 
e Bases – lei nº 9394/94, foram instituídas pelo Parecer CNE nº 16/99 e pela 
Resolução CNE nº 04/99, novas diretrizes curriculares para esta qualificação. 
O ensino médio se separou do ensino técnico de acordo com o Decreto 
2208/97 de 17/04/97. A Educação Profissional não faz parte da Educação Básica, 
mas adquire caráter complementar ao ensino médio. 
Recentemente o Decreto 5154 (26/07/04) prevê várias alternativas de 
articulação entre o ensino médio e o ensino técnico. De acordo com a Resolução 
CNE/CEB n° 1 de 03/02/05: 
§ 3° A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio 
e o ensino médio dar-se-á de forma: 
I- integrada, no mesmo estabelecimento de ensino, contando com matrícula 
única para cada aluno;  
II- concomitante, no mesmo estabelecimento de ensino ou em instituições de 
ensino distintas, aproveitando as oportunidades educacionais disponíveis, ou 
mediante convenio de intercomplementaridade; e  
III- subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio. 
 
Sendo assim resgata-se a chance dos estudantes saírem desta fase do 
ensino com qualificação profissional. Fica a critério de cada escola unir ou manter 







3.2 Ensino Técnico de Enfermagem – conhecendo um pouco da história 
 
Segundo Bartmann (2003), a idéia de preparar pessoal de enfermagem 
(atividade antes exercida pelas irmãs de caridade), para o Hospício Nacional dos 
Alienados e para os hospitais civis e militares foi concretizada em 27 de setembro 
de 1890, pelo marechal Deodoro da Fonseca, chefe do Governo Provisório da 
República, que criou pelo decreto nº 791, a Escola Profissional de Enfermeiros e 
Enfermeiras, a primeira Escola de Enfermagem do Brasil. O Decreto nº 791 
estabelecia em dois anos a duração do curso de enfermeiros e enfermeiras, 
traçava seus objetivos e definia o seu primeiro currículo, além do pré-requisito de 
instrução: saber ler e escrever corretamente e conhecer aritmética elementar. Só 
em 1921 foi aprovado o seu primeiro regimento. 
Nos meados da década de 1920, o Departamento Nacional de Saúde 
Pública, pediu auxílio ao Serviço Internacional de Saúde da Fundação Rockfeller 
e conseguiu trazer enfermeiras americanas para ajudar a organizar um serviço de 
enfermagem de saúde pública capaz de participar das medidas de saúde vigentes 
(combater grandes endemias) (BARTMANN, 2003). 
Foi criada uma escola, que em 1926 passou a denominar-se Escola de 
Enfermeiras Dona Ana Néri. O pré-requisito das candidatas ao curso era o 
diploma de escola normal ou instrução secundária. Evidenciou-se a necessidade 
de pessoal auxiliar, cabendo às enfermeiras Ana Néri a tarefa de prepará-los 
(Bartmann, 2003). 
Em 1931, o então presidente Getúlio Vargas regulamentou, pela 
primeira vez, o exercício da enfermagem no Brasil através do Decreto nº 20.109. 
Esse Decreto também fixou as condições para as Escolas de Enfermagem se 
equipararem à Escola de Enfermeiras Ana Néri, que passou a ser considerada a 
escola-padrão oficial. Em 1937, a Escola foi incorporada a então Universidade do 
Brasil, hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Devido à nova prática de saúde que priorizava o atendimento às 
necessidades individuais, foi criado, em 1940, o Hospital das Clínicas da 






foram chamadas para organizar o serviço de enfermagem do hospital e a Escola 
de Enfermagem anexa à Faculdade de Medicina.  
A complexidade do Hospital das Clínicas e a influência dos modelos 
administrativos preponderantes trouxeram a divisão de trabalho, as ações 
administrativas e de educação ficaram com as enfermeiras, cabendo ao pessoal 
auxiliar as ações assistenciais, o cuidado direto do paciente.  
Com vista nesta divisão de atividades, através do Decreto-lei nº 
4.725/42, foi reformulado o curso da Escola de Enfermagem, passou-se a exigir a 
2ª série ginasial dos seus candidatos. Concomitantemente, foi estimulada a 
criação de cursos de Auxiliar de Enfermagem e o treinamento em serviço. Em 
1946, a Escola Ana Néri já realizava o curso de Auxiliar de Enfermagem. 
O ensino da enfermagem teve que ser regulamentado, o que 
aconteceu através da Lei nº 775/49, que determinava as condições para cursar 
enfermagem era necessário ter concluído o curso secundário, e para cursar 
Auxiliar de Enfermagem o curso primário oficial ou reconhecido era suficiente. 
A ampliação do mercado de trabalho para a enfermagem, fez com que 
crescesse a população de enfermagem, de tal modo que o exercício da profissão 
precisou ser regulamentado novamente, o que ocorreu através da Lei nº 2.604/55. 
Essa Lei reconhece oficialmente, pela primeira vez, o Auxiliar de Enfermagem 
como componente da equipe de enfermagem. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, passou a 
considerar de nível superior as Escolas de Enfermagem e a exigir o curso colegial 
como pré-requisito para o ingresso. Essa mesma Lei classificou as Escolas de 
Auxiliar de Enfermagem como de nível médio e criou, ainda, escolas médias de 
enfermagem acessíveis aos portadores de curso ginasial. Foram às escolas 
médias criadas pela LDB de 1961, que deram origem ao Curso Técnico de 
Enfermagem. O primeiro deles foi criado pela Escola Ana Néri e aprovado pelo 
Parecer do C.E.P.M. de nº 171/66. A partir de então a enfermagem passou a ter 
três níveis profissionais. 
Com a Lei nº 5.692/71, que fixou as diretrizes e bases para o ensino de 
1º e 2º graus, o Curso Técnico de Enfermagem e o Auxiliar de Enfermagem 






Não podemos deixar de citar a fundação da Associação Brasileira de 
Enfermagem - ABEn, em 1926, sob a personalidade jurídica que congrega 
enfermeiros, obstetrizes, técnicos e auxiliares de enfermagem e estudantes dos 
cursos de graduação e de educação profissional de nível técnico que a ela se 
associam, individual e livremente. É uma entidade de âmbito nacional, de caráter 
não-governamental e de direito privado 
Em 1973, cria-se os Conselhos Federal e Estadual de Enfermagem, Lei 
5905/73. Com o Coren-SP, o Técnico de Enfermagem passou a existir enquanto 
categoria profissional através da circular Coren-SP número 2/76.  
Em 1977, o CFE através da Resolução nº 7/77 instituiu a habilitação 
tanto do Técnico quanto do Auxiliar de Enfermagem, em nível do ensino de 2º 
grau. No mesmo ano, entretanto, o CFE, através da Resolução nº 8, passou a 
permitir, em caráter emergencial, a formação do Auxiliar de Enfermagem em nível 
do ensino de 1º grau.  
Especificamente em São Paulo, a Deliberação CEE nº 25/77 
estabeleceu normas para a formação do Técnico de Enfermagem e do Auxiliar de 
Enfermagem no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. A Habilitação 
Profissional para o Técnico de Enfermagem poderia ser alcançada através de 
ensino regular de 2º grau com conteúdo profissionalizante com carga horária de 
2.900 horas (1.200 horas destinadas a Educação Geral e 1.700 horas destinadas 
à formação especial, tendo no mínimo 600 horas de Estágio Supervisionado); do 
Ensino Supletivo de formação profissional realizado após a conclusão do 2º grau, 
(1.700 horas sendo 800 horas destinadas ao Estágio Supervisionado), e do 
Ensino Supletivo ou Aproveitamento de Estudos, oferecido ao Auxiliar de 
Enfermagem que tivesse completado o 2º grau (590 horas, sendo 200 horas de 
Estágio Supervisionado). 
Assim, o Técnico de Enfermagem continuou sendo formado, porém, 
sem a regulamentação do exercício profissional que veio ocorrer efetivamente em 
1986, com a Lei nº 7.498/86 regulamentada pelo Decreto-Lei nº 94.406/87. 
Com a Lei 7.498/86 que regulamenta o exercício de enfermagem 






extinguindo o atendente de enfermagem, estipulando para o mesmo um prazo de 
dez anos para sua qualificação em auxiliar ou técnico de enfermagem. 
Um dos projetos visando à formação profissional do trabalhador de 
saúde de nível médio inserido no mercado de trabalho foi o projeto Larga Escala, 
que envolvia o Ministério da Educação, da Saúde, da Previdência e Assistência 
Social e a Organização Pan-Americana de Saúde, tendo como característica a 
descentralização da execução curricular nos serviços, independência das 
disciplinas profissionalizantes em relação à educação geral. 
Outro projeto que deve ser lembrado é o projeto de Profissionalização 
dos Trabalhadores da Área de Enfermagem (PROFAE), em 1998, através do 
Ministério da Saúde visando introduzir novos conceitos de qualidade nos serviços 
oferecidos pela equipe de enfermagem. 
Atualmente, os cursos técnicos são previstos nos artigos 36, 39 a 42 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 e pelo Decreto 
nº 2.208/97. 
As diretrizes curriculares dos cursos de educação profissional são 
regulamentadas pela Resolução CNE/CEB nº 4/99, Parecer CNE/CEB nº 16/99, e 
pela indicação CEE nº 8/2000 (as diretrizes devem possibilitar independência e 
articulação com o ensino médio, respeito aos valores estéticos, políticos e éticos, 
a definição de metodologias de elaboração de currículos a partir de competências 
profissionais gerais do técnico por área, e cada instituição deve poder construir 
seu currículo pleno de modo a considerar as peculiaridades do desenvolvimento 
tecnológico com flexibilidade, interdisciplinaridade, e a atender as demandas do 
cidadão, do mercado de trabalho e da sociedade), que as implementa no Sistema 
de Ensino do Estado de São Paulo, e ainda os Referenciais Curriculares 
elaborados pelo Ministério da Educação e Cultura, que têm como objetivo 
oferecer subsídios à formação de propostas curriculares para o nível técnico, 
sendo composto por um conjunto de textos sobre a área profissional, de quadro e 
sínteses sobre as funções e subfunções do processo produtivo, as competências 
e habilidades requeridas de seus profissionais, bem como as bases tecnológicas 







Com a resolução de abril/06, temos a obrigatoriedade de o enfermeiro 
professor ter cursado ou estar cursando Licenciatura Plena, Programa especial de 
Formação Pedagógica de docentes ou pós-graduação em cursos de 
especialização especialmente planejados e aprovados para o fim de atuação 
docente, mostrando a preocupação com a qualidade do ensino técnico em 
enfermagem. 
Portanto, é importante a formação deste nível de ensino e, para sua 
efetiva consolidação termos a consciência de um ensino de qualidade para a 
elevação do nível da assistência de enfermagem. 
 
 
3.3 Técnico de enfermagem – um profissional da saúde 
 
Devido à nova LDB, a regulamentação dos cursos técnicos, a exigência 
do mercado de trabalho e qualificação da mão de obra, o COFEn estabeleceu que 
Técnico de Enfermagem é a pessoa titular do diploma ou do certificado de 
Técnico de Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e registrado pelo 
órgão competente; 
O técnico de enfermagem exerce as atividades auxiliares de nível 
médio técnico, atribuídas à equipe de enfermagem, entre elas estão: 
• planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de 
assistência de enfermagem; 
• prestação de cuidados diretos de enfermagem a pacientes em estado grave; 
• prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral em programas de 
vigilância epidemiológica; 
• prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar; 
• prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a 
pacientes durante a assistência de saúde; 
• executar atividades de assistência de enfermagem excetuadas as privativas do 
enfermeiro; 






Segundo pesquisa de Doval e Fernandes (1999), os estudantes do 
curso técnico de enfermagem têm como perfil:  
• Procura acentuada do sexo feminino; 
• Faixa etária entre 18 e 45 anos; 
• Maioria casados com filhos; 
• Maioria da raça branca, seguidos pela raça negra; 
• Começaram a trabalhar com idade média de 15 anos; 
• Motivo da procura da profissão: “amor ao próximo, necessidade de ajudar o ser 
humano, exercerem atividades dentro da área de saúde e perspectiva de um 
curso de nível superior”; 
• Expectativa em relação ao curso: qualidade de ensino para facilitar a inserção 
no mercado de trabalho, satisfação pessoal – profissional e financeira; 
• Qualidades positivas da profissão: dom, ajudar o próximo, responsabilidade e 
amplo mercado de trabalho; 
• Qualidades negativas da profissão: risco de contaminação e más condições de 
trabalho. 
 
Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Profissional de Nível Técnico (1999), descrevem como competências profissionais 
gerais do técnico da área profissional da saúde: conhecer o processo saúde-
doença; conhecer a estrutura e organização do sistema de saúde vigente; planejar 
e organizar o trabalho visando o atendimento integral e de qualidade; trabalhar em 
equipe conhecendo funções e responsabilidades de cada membro; aplicar normas 
de biossegurança, higiene, saúde pessoal e ambiental; conhecer os direitos do 
usuário; usar e avaliar rotinas, protocolos, instalações e equipamentos; orientar 
clientes para assumirem com autonomia a própria saúde; prestar informações 
sobre os cuidados prestados; prestar cuidados de emergência.  
Observando a sociedade em que o técnico de enfermagem está 
inserido de sofisticação tecnológica, com tendências á manutenção da saúde, o 






complementares, a racionalização de custos, a humanização; os Referenciais 
Curriculares Nacionais de Educação Profissional (2000) situam:  
Para atender as atuais exigências e preparar-se para o futuro, o 
trabalhador precisa ser capaz de identificar situações novas, de 
auto organizar-se, de tomar decisões, de interferir no processo de 
trabalho, de trabalhar em equipe multiprofissional e, finalmente, de 
resolver problemas que mudam constantemente. 
Deter uma melhor qualificação profissional, tanto na dimensão 
técnica especializada quanto na dimensão ético-política, 
comunicacional e de relações interpessoais, pois o que se 
observa atualmente é que a postura ética, os valores e princípios, 
que pertencem ao domínio das atitudes dos profissionais, não 
acompanham a evolução científico-tecnológica. 
A mudança dos modelos requer também a identificação de 
espaços sociais onde se realizam hoje as práticas de saúde. 
Assim, além de pensar os estabelecimentos de Saúde e as 
organizações ou instituições, é imprescindível reconhecer outros 
espaços de atuação, como escolas, creches, domicílio, 
comunidade, locais de trabalho. ¨ 
 
Sendo assim é necessário que as Instituições de Ensino preparem sua 
clientela para o exercício de suas funções dentro do contexto sócio-político-
econômico da atual sociedade, 
A assistência de enfermagem envolve atividades que variam desde 
aquelas consideradas extremamente simples até as mais complexas, o que exige 
profissionais com diferentes níveis de conhecimentos e habilidades para a sua 
execução. 
Visando as atribuições que competem ao técnico de enfermagem, ele 
deverá ser assistido e orientado pelo enfermeiro quando lhe couber a 
responsabilidade de uma unidade de enfermagem, uma vez que compete a este 
planejar, supervisionar e avaliar a assistência prestada ao paciente. 
Verifica-se que pela demora na regulamentação do ensino 
profissionalizante e do técnico de enfermagem, na prática as instituições onde 
este profissional está inserido não têm claro o seu papel, sendo que o mesmo faz 
as atividades do auxiliar de enfermagem e sua remuneração é igual ao mesmo. 
Espera-se que com a conscientização das instituições escolares no 
preparo deste profissional, o mesmo seja mais reconhecido, tamanha é sua 






3.4 Coordenador de Curso – atividades propostas 
 
O Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo preocupado com a 
conscientização dos coordenadores de cursos sobre o seu papel definiu em 2001 
os requisitos e responsabilidades dos mesmos. 
Como requisitos mínimos, o Coordenador de Curso Técnico de 
Enfermagem deverá: ser enfermeiro com inscrição definitiva no COREN-SP; 
licenciado em enfermagem ou ter algum curso de formação ou especialização na 
área de educação; ter alguma experiência na área profissional e de ensino. 
As responsabilidades do Coordenador de Curso Técnico de 
Enfermagem abrangem dimensões: 
• Legal: cadastrar-se no COREN-SP como responsável técnico pelo 
curso de enfermagem; 
• Conhecimento referente à legislação pertinente aos campos da 
Enfermagem e da Educação; a filosofia, a proposta pedagógica e o regimento 
interno da Instituição onde trabalha; 
• Administrativas: elaboração do plano escolar, planos de cursos de 
enfermagem, grade curricular, cronograma de curso, calendário escolar dos 
cursos de enfermagem, perfil do professor (admissão, formação, avaliação); 
coordenar os trabalhos do corpo docente; participar do processo de matricula dos 
alunos; fazer a distribuição dos alunos por grupos de estágio; selecionar campos 
de estágios; fazer contato pessoal com os enfermeiros responsáveis técnicos das 
instituições de saúde e estabelecer convênios formais para utilização de campos 
de estágios; acompanhar o desempenho profissional de cada enfermeiro; manter 
a equipe informada sobre tudo o que se relaciona aos cursos de enfermagem; 
supervisionar a execução de registro de atividades escolares; realizar reuniões 
periódicas com os professores; realizar reuniões com alunos; opinar sempre 
sobre medidas administrativas da instituição quando forem relacionadas aos 
cursos de enfermagem ou aos seus alunos ou professores; facilitar a participação 
de professores e alunos em atividades extra-curriculares; intermediar professores 
e alunos (individualmente ou como grupos) na negociação de alguma 






• Pedagógicas: compor uma equipe de trabalho com a administração 
e o corpo técnico da instituição visando a melhor formação ética e técnica dos 
alunos; manter-se informado sobre o desempenho dos alunos; participar das 
reuniões para avaliação dos alunos; sugerir e facilitar a confecção de apostilas e 
outros recursos didáticos; assegurar, por todos os meios, a manutenção e o 
incremento da qualidade do curso, conscientizando a equipe sobre a sua 
responsabilidade pelo produto final do processo pedagógico;  
• Éticas: agir sempre de acordo com o código de ética dos 
profissionais de enfermagem e exigir o mesmo dos professores enfermeiros; 
manter o COREN-SP informado das atividades de formação profissional da 
instituição e comunicar imediatamente quaisquer irregularidades observadas. 
Como observado nos requisitos e responsabilidades de um 
coordenador de curso, o mesmo será sempre o elo entre a instituição, o professor 
e o aluno. Sendo facilitador do processo ensino-aprendizagem para que sejam 
atingidas as competências exigidas no perfil do técnico de enfermagem. 
O Coordenador de Curso promove com a Direção, a melhoria da 































Minayo (1996) define metodologia científica como o caminho do 
pensamento da prática, exercida nas concepções teóricas de abordagem no 
conjunto de técnicas que possibilitam a construção da realidade e no potencial do 
investigador. 
Neste contexto, a presente pesquisa inscreve-se como um estudo 
quantitativo/qualitativo que tem como foco Coordenadores de Curso que atuam no 
ensino técnico de enfermagem. 
 
 
4.1 Contexto da pesquisa 
 
Atualmente existem 115 escolas de ensino técnico de enfermagem 
autorizadas na Cidade de São Paulo (Coren-SP outubro 2007). O número de 
Escolas na cidade de São Paulo representa aproximadamente 25% do total de 
Escolas do Estado de São Paulo, que possui mais de 400 Instituições. 
Para alcançar os objetivos propostos, projetou-se envolver 





Há, segundo dados coletados junto ao COREN-SP, 115 
Coordenadores de Curso Técnico de Enfermagem na cidade de São Paulo. 
Nesta pesquisa, utilizou-se como critérios de exclusão: ter participado 
do estudo piloto (6) e a escola onde a mestranda é a coordenadora (1). Desta 
maneira, definiu-se uma população de estudo constituída de 108 Coordenadores 






4.3 Processo de Coleta de Dados 
 
No processo de construção de dados foi aplicado aos coordenadores 
um questionário semi-estruturado. 
Gil (1999) define questionário como a técnica de investigação 
composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por 
escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, 
sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas etc. Segundo o 
autor, o questionário tem como vantagens: 
• possibilita atingir grande número de pessoas, mesmo que estejam 
dispersas numa área geográfica muito extensa, já que o questionário 
pode ser enviado pelo correio; 
• implica em menores gastos com pessoal posto que o questionário 
não exige treinamento dos pesquisadores; 
• garante o anonimato das pessoas; 
• permite que as pessoas o respondam no momento em que julgarem 
mais conveniente; 
• não expõe os pesquisadores à influência das opiniões e do aspecto 
pessoal do entrevistado. 
 
Como desvantagens do questionário é apresentado: 
• Exclui pessoas que não sabem ler e escrever; 
• Impede o auxílio, quando o respondente tem alguma dúvida; 
• Não se conhece as circunstâncias em que o questionário foi 
respondido; 
• Não garante a devolução do mesmo devidamente preenchido; 
• Número pequeno de perguntas; 
• Os itens podem ter significados diferentes para cada respondente, 







O questionário utilizado foi estruturado com 28 questões, onde 
somente uma pergunta foi no formato aberto. Foi elaborado utilizando-se a 
legislação e a descrição do Coren-sp sobre as atividades do Coordenador 
(classificadas em administrativas, pedagógicas, éticas e legais). Era composto de 
duas partes: 
Parte I (11 questões): que possibilitaram a caracterização sócio-
demográfica dos Coordenadores de Cursos Técnicos de Enfermagem. 
Parte II (17 questões): onde obtivemos as percepções dos 
Coordenadores de Cursos Técnicos de Enfermagem sobre suas atividades, 
estratégias de ensino aprendizagem utilizadas no Curso Técnico de Enfermagem, 
competências exigidas para o egresso do Curso Técnico de Enfermagem, 
caminho trilhado até a Coordenação, condições facilitadoras, dificuldades, 
desafios, pontos positivos do cotidiano como coordenador.  
Foram enviados 108 questionários via correio com envelope de 
resposta preenchido e selado. No envelope também foi enviado o termo de 
consentimento livre e esclarecido (ANEXO 3).  
De forma espontânea obteve-se o retorno de somente 16 questionários 
após 1 mês do envio. Iniciamos a segunda fase de coleta de informações de 
forma mais direta, ligando para as escolas e solicitando aos Coordenadores pela 
resposta. Feita esta segunda etapa, não obtivemos retorno, fazendo com que 
buscássemos uma abordagem ainda mais direta através de agendamento com os 
Coordenadores para a realização do preenchimento do questionário de forma 
presencial (obtivemos 15 questionários respondidos). Tivemos muita dificuldade 
no agendamento, às vezes não era recebida no dia e hora marcada, os 
Coordenadores alegavam não ter espaço na agenda, outras vezes já no 
atendimento alegavam precisar de autorização do superior para responder ou 
carta da Instituição, o que dificultou a coleta e devido ao tempo optou-se por fazer 
a análise dos questionários respondidos . Com esta terceira etapa perfez-se um 
total geral de 31 respondentes (obtendo-se 28,7% de participação). Dos 
questionários analisados, duas Instituições são públicas e 29 privadas. Este foi o 






4.4 Pré-teste do Instrumento 
 
Com o objetivo de validar o instrumento, foi realizado um pré-teste do 
questionário, o qual foi entregue pessoalmente a seis Coordenadores de Curso 
Técnico de Enfermagem, escolhidos aleatoriamente. Retornaram 3 (três) 
questionários respondidos. 
Feita a tabulação e análise dos dados, houve alteração em duas 
questões (números 10 e 11), onde se optou por deixar os Coordenadores de 
Curso Técnico de Enfermagem somente assinalarem e não colocarem por ordem 
de utilização os métodos de ensino e tipos de avaliação utilizados no Curso 
Técnico de Enfermagem. 
Definiu-se assim, a versão definitiva do questionário (ANEXO 4). 
 
 
4.5 Procedimentos de análise de dados 
 
Segundo Bogdan e Biklen (1994) a análise de dados é o processo de 
busca e organização sistemática de transcrições de entrevistas, de notas de 
campo e de outros materiais que foram sendo acumulados, com o objetivo de 
aumentar a sua própria compreensão destes mesmos materiais e de permitir 
apresentar aos outros aquilo que encontrou. A análise envolve o trabalho com os 
dados, a sua organização, divisão em unidades manipuláveis, síntese, procura de 
padrões, descoberta de aspectos importantes e do que deve ser aprendido e a 
decisão do que vai ser transmitido aos outros. 
Para a caracterização sócio-demográfica da população estudada e 
para conhecermos o seu perfil, os dados coletados foram analisados por meio da 
quantificação das respostas, indicando-se os percentuais de freqüência. 
Para analisar as atividades, condições facilitadoras e/ou dificultadoras 
do trabalho da coordenação, as concepções sobre o “ser” coordenador, realizou-







A análise empreendida encontra-se descrita no capítulo seguinte, o 
qual está sub-dividido em cinco itens: Caracterização do Perfil dos 
Coordenadores; Exercer e desenvolver a Coordenação do Curso Técnico: 
identificando atividades; Ser coordenador: concepções e trajetórias; Facilidades e 
dificuldades no trabalho da Coordenação de Cursos Técnicos de Enfermagem e 

























5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  





Neste capítulo serão apresentados os dados analisados, bem como 
construída a interlocução com a literatura. 
Os resultados serão apresentados e discutidos observando-se os 
objetivos específicos delineados para a pesquisa. 
 
 
5.1 Caracterização do Perfil dos Coordenadores 
 
Definiu-se como primeiro objetivo específico caracterizar um perfil dos 
Coordenadores de Curso que atuam em Cursos Técnicos de Enfermagem, 
enfatizando: idade, tempo de formado, formação pós-graduada, atuação no cargo 
de coordenação, tempo de atuação na docência e assistência de Enfermagem. 
Caracterizar o perfil dos coordenadores encontra nas palavras de Silva 
(2004, p.144) um significado:  
Ampliar o conceito de perfil profissional, que não deve ser 
proposto apenas para suprir as necessidades do mercado e/ou 
adaptar-se às constantes mudanças neste mundo em evolução. 
Na verdade, o profissional do futuro deve ter reais possibilidades 
de modificar o mundo e possibilitar a evolução do conhecimento 
em um processo em que é, simultaneamente, sujeito e agente.  
 
Desta forma, desvelar alguns traços que constituem os coordenadores 
dos cursos técnicos de Enfermagem representa abrir possibilidades de 
descortinar diferentes nuances e aprofundar a própria compreensão do ensino 
técnico de Enfermagem e de sua função social na sociedade brasileira.  





Os coordenadores são em sua grande maioria do sexo feminino (94%), 
o que corrobora um dado bastante recorrente nos estudos, os quais apontam o 










Figura 1 – Distribuição dos coordenadores em relação ao sexo. 
 
 
No que se refere ao estado civil, obteve-se 65% dos entrevistados 











































 Até 25 anos  De 26 a 35 anos  De 36 a 45 anos 
      
 De 46 a 55 anos  Mais de 56 anos   
 
 




O tempo de formação (nível superior) mostrou que 35% dos 













 Até 5 anos  De 6 a 15 anos 
    
 De 16 a 25 anos  Mais de 26 anos 
 















Quanto ao tempo de docência, 71% têm menos de 15 anos nesta 
atividade, sendo que a maior parte dos respondentes (39%) tem atuado como 














 Até 5 anos  De 6 a 15 anos 
    
 De 16 a 25 anos  Mais de 26 anos 
 
 
Figura 5 – Distribuição dos coordenadores em relação ao tempo de Docência. 
 
 
Quanto ao tempo de atuação na assistência de enfermagem, 42% tem 












 Até 5 anos  De 6 a 15 anos 
    
 De 16 a 25 anos  Mais de 26 anos 
 
 
Figura 6 – Distribuição dos coordenadores em relação ao tempo de atuação na 














O tempo de atuação como coordenador de curso técnico abrange 58% 








 Até 5 anos  De 6 a 15 anos 
    
 De 16 a 25 anos  Mais de 26 anos 
 




A inserção como coordenador na mesma escola representa, para 81% 








 Até 5 anos  De 6 a 15 anos 
    
 De 16 a 25 anos  Mais de 26 anos 
 













A maior parte dos Coordenadores tem a Coordenação como a principal 















Dos participantes, 48% têm apenas a coordenação como atividade 
remunerada, 42% tem outra atividade remunerada (10% atuam também como 


















Três ou mais Duas ou mais Uma





Quanto à formação acadêmica, temos 87% com especialização e 81% 
com licenciatura. Formações em nível de mestrado e doutorado representam 














Figura 11 – Distribuição dos coordenadores em relação à titulação. 
 
 
Este perfil remete a um grupo de coordenadores de cursos técnicos de 
Enfermagem jovem, com um período de inserção ainda recente tanto na profissão 
como enfermeira/o, como nas atividades de coordenação. 
Um traço bastante instigante refere-se à centralidade na atividade de 
coordenação, o que parece corroborar a necessidade de um investimento no 
processo de formação destes coordenadores, ampliando a compreensão do 
próprio processo de aprendizagem no âmbito dos cursos técnicos. 
Emerge, ainda, a fixação dos coordenadores na mesma escola, o que 
pode favorecer a criação de vínculo com os alunos, professores e o projeto 
pedagógico que está sendo implementado. Os estudos de Bagnato e 
colaboradores (2007), Sadalla e Chaves (2008), Sadalla (1999), Nono e Misukami 
















































um aspecto fundamental para um processo de ensino-aprendizagem que seja 
significativo, além da possibilidade de criação de redes de formação.   
Em diálogo com este perfil, foi possível identificar os meios e caminhos 
que são privilegiados por este grupo de coordenadores em seus processos de 















Figura 12 – Distribuição dos coordenadores quanto à forma de atualização. 
 
 
Observa-se que livros e revistas (mídia impressa) representam a fonte 
principal para a maioria (28 respondentes) dos coordenadores das escolas. A 
internet aparece em segundo lugar com 65% das respostas (20 respondentes), 
evidenciando que este meio vem sendo utilizado de forma cada vez mais 
freqüente, corroborando a tendência de incorporação de novas tecnologias no 
cotidiano docente. 
A participação em congressos e seminários foi o caminho mais citado 















































5.2 Exercer e desenvolver a Coordenação do Curso Técnico: identificando 
atividades 
 
O segundo objetivo refere-se a mapear as atividades realizadas pelos 
coordenadores, a partir da percepção dos próprios sujeitos.  
Os coordenadores identificaram grupos de atividades que são 
realizadas em seus cotidianos escolares: no âmbito das atividades administrativas 
tem-se: 
− Escala de estágio, conferir diário de classe (notas, faltas), 
cronograma, campo de estágio, alocação de grupos para o próximo 
mês, levantamento de notas; 
− Conferência de documentação, prontuário dos alunos, ler livro de 
plantão, verificar planilhas, atas, conselhos de classe; 
− Calendário de aulas, contratação de professores, recebimento das 
avaliações dos alunos em estágios, presença diária dos professores, 
faltas dos alunos justificadas ou não; 
− Acompanho diariamente com a secretária a planilha de custos e 
contas bancárias, solicitar materiais didáticos, gerenciamento da 
unidade escolar, contrapartida dos estágios, substituição do docente 
quando falta (se possível). 
 
As atividades pedagógicas abrangeram:  
− Atendimento dos alunos, atendimento e orientação dos professores, 
verificação se o plano de curso está sendo cumprido, avaliação de 
professores, reunião com alunos, professores e áreas de estágio, 
atualização do material didático, atividades extracurriculares, visita 
aos campos de estágios, preparo de material didático; 
− Supervisão dos docentes, teórica e prática, conteúdo programático 
do curso, elaborar cursos de atualização, treinamento de docentes 
recém admitidos; 





− Orientação do processo de avaliação, participação do conselho de 
classe, orienta professores e alunos quanto a promoção, retenção e 
progressão parcial, preparo de provas de recuperação e correção, 
entro em sala de aula como docente. 
 
No campo das atividades éticas os coordenadores identificaram 
Problemas com alunos (respeito, conflitos, trajes, etc.) e no plano legal indicaram 
elaborar e encaminhar ofícios, atendimento de supervisão de ensino. 
Além do mapeamento das atividades que constituem o cotidiano dos 
coordenadores, foi possível configurar quais os grupos de atividades que 
demandam mais tempo do coordenador da escola. Neste escopo, as atividades 
administrativas, em função da necessidade de se atualizar diários, cronogramas, 
estágio, documentação para COREN e Diretoria de Ensino, foram reconhecidas 
como as que mais exigem tempo dos coordenadores: 
− Devido à dinâmica do próprio curso a parte administrativa é a mais 
volumosa e desgastante; 
− Coordenar uma escola requer preenchimento ou elaboração de 
muito documento, pareço meio secretária. 
 
As atividades pedagógicas emergem como o segundo grupo que 
demanda tempo do coordenador. Esta secundarização do pedagógico é 
observada pelos coordenadores como um limite importante de suas atuações: 
− O pedagógico que é tão importante acaba muitas vezes sendo 
delegado em segundo plano. Acredito este ser o meu maior desafio 
como coordenadora. 
 
As atividades vinculadas aos aspectos éticos e legais não foram 
priorizadas pelos coordenadores.  
A compreensão da dinâmica de trabalho dos coordenadores também 
pode ser complementada, ao se conhecer o que os coordenadores 
acrescentariam e suprimiriam em suas práticas de coordenação.  





As atividades que seriam acrescentadas incidem na parte pedagógica, 
envolvendo o trabalho com professores (treinamento para docência, reciclagem 
diária para professores, faria mais reuniões pedagógicas, maior acompanhamento 
dos docentes em sala de aula) e com os alunos (conhecer os alunos em sala de 
aula, maior tempo no pedagógico e alunos). No dizer de um coordenador: 
“Dialogar mais com os alunos e professores”. 
As atividades que seriam suprimidas inscrevem-se no âmbito das 
atividades administrativas, entendendo-se que poderiam ser realizadas pela 
secretaria escolar, tais como: “inspeção das salas de aulas, banheiro, solicitação 
de campos de estágio, elaboração dos cronogramas, levantamento de notas e 
carga horária de estágios, digitar prova e avaliar prova isto não é função do 
coordenador e tem que realizar.”  
Observa-se, assim, que os coordenadores quando instigados a 
refletirem sobre seus cotidianos percebem as lacunas de uma coordenação 
fortemente vinculada aos aspectos administrativos, tendo significativas 
dificuldades de lidar com as questões e dimensões pedagógicas.   
Vale destacar que os coordenadores indicaram qual a função mais 
importante de seu trabalho a frente da coordenação do curso técnico, ratificando 














Figura 13 – Importância relativa das funções dos coordenadores. 
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A revisão de literatura feita para esta pesquisa evidenciou a 
inexistência de trabalhos de investigação realizados sobre o coordenador de 
cursos técnicos de Enfermagem, além dos textos legais e as legislações vigentes. 
Neste sentido, para uma leitura do olhar dos coordenadores sobre as 
suas atividades, estudos realizados no âmbito da coordenação pedagógica 
(espaço configurado nas escolas de ensino fundamental e médio) contribuem 
para a problematização do objeto desta pesquisa. 
Pode-se inserir as atividades reconhecidas e descritas pelos 
coordenadores como pedagógicas no âmbito das que Orsolon (2000) realça 
frente ao professor, enfatizando que atitudes de respeito, compromisso, 
responsabilidade, participação, disponibilidade para o trabalho cooperativo e 
capacidade para a mudança são fundamentais para que coordenar possa romper 
com uma perspectiva burocratizante. 
A autora considera, ainda, que o coordenador pode favorecer mudança 
nas práticas docentes destaca a medida que assuma atitudes de desafio, 
questionamento, estímulo à reflexão, parceria:  
Promover um trabalho de coordenação em conexão com a 
organização/gestão escolar. Realizar um trabalho coletivo, 
integrado com os atores escolares: o coordenador, como um dos 
articuladores desse trabalho coletivo, precisa ser capaz de ler, 
observar e congregar as necessidades dos que atuam na escola, 
e neste contexto propor/introduzir inovações/idéias novas, no 
sentido da produção de mudanças para que todos se 
comprometam com o proposto. (ORSOLON, 2000, p.84) 
 
Furlanetto (2000) considera que o trabalho do coordenador pedagógico 
deve ser exercido na vivência da dimensão do encontro e do diálogo. Ao 
considerar a dificuldade, evidente no discurso dos profissionais com quem vem 
trabalhando e atendendo, de definir seu campo de atuação na escola, os 
coordenadores pedagógicos, muitas vezes aparecem como “Bombril”, “relógio”, 
“travesseiro”, “lixo”, “bombeiro”, “banco de dados”, entre as muitas metáforas que 
surgem para representar o seu papel, demonstram angústia para lidar com todas 
as demandas de seu dia-a-dia na escola. 
Trabalhar no sentido da transformação representa acreditar que são 
necessárias ações mobilizadoras do fazer a partir de uma perspectiva crítica, 





ampliando as leituras sobre o cotidiano, articulando as experiências docentes e 
discentes com a discussão das diretrizes curriculares, situando-as como 
políticas públicas.  
Os coordenadores ainda mostram-se bastante centrados na dimensão 
administrativa de suas funções, mas já apresentam movimentos de busca por 
agregar novos elementos às suas práticas, os quais a tornem mais potente no 
âmbito de uma formação de nível técnico de Enfermagem, que seja reflexiva, 
fundamentada técnico-científica, ética e comprometida com a saúde da população.  
As atividades sinalizadas pelos coordenadores parecem, assim, 
configurar uma tensão permanente, pois tanto pode-se ter práticas de 
coordenação conservadoras e que estarão revestidas de um forte tom de 
estratégia de controle (a vigilância das atividades e a regulação impositiva do 
trabalho) ou práticas de coordenação transformadoras, que se constituirão numa 
efetiva mediação técnico-pedagógica. 
 
 
5.3 Ser coordenador: concepções e trajetórias 
 
O terceiro objetivo específico refere-se a identificar e discutir como os 
coordenadores concebem o ser coordenador, apreendendo a trajetória para 
tornarem-se coordenadores. 
Um primeiro sentido relativo ao ser coordenador centrou-se no lugar do 
coordenador: 
Ser a força motriz, a engrenagem principal. Se a escola é boa, de 
qualidade reconhecida é por que o coordenador é bom, se a 
escola é péssima, forma maus profissionais é por que tem um 
péssimo coordenador, ou seja, é a mola propulsora da escola. 
 
Um segundo sentido relaciona-se à função formativa do coordenador: 
Ser coordenador significa colaborar com uma formação de 
qualidade de profissionais que atuarão diretamente com o 
cliente/paciente. Colaborar com a formação melhor dos 
profissionais. 





Ser coordenador significa conseguir evoluir na área de docência e 
promover aos alunos de técnico de enfermagem uma melhor 
formação e preparação para o mercado de trabalho. 
Ser coordenador significa preparar e oferecer ao mercado, 
profissionais competentes e de qualidade, comprometidos com os 
princípios da enfermagem e aptos a cuidar de maneira adequada 
e humana. 
Penso sempre no paciente - comunidade, sempre com muita 
responsabilidade e conhecimento da legislação e do processo 
ensino-aprendizagem, porém, extremamente gratificante saber 
que posso contribuir diretamente para uma formação de qualidade 
e consequentemente para uma assistência melhor, diferenciada e 
responsável, revertendo após para nós mesmo e toda a 
população. 
Ser responsável social pela inserção do jovem adulto no mercado 
de trabalho e no âmbito profissional. Estar a serviço da 
comunidade contribuindo para a formação de novos profissionais. 
 
Um terceiro sentido refere-se ao compromisso do coordenador com a 
melhoria na assistência de enfermagem: 
Ajudar a melhorar a área da saúde, mostrar o que é ser um 
técnico de enfermagem, trazer humanização na área da saúde. 
Conhecer a filosofia da instituição, levando junto com os 
professores aos discentes, conceitos éticos da profissão e a 
prática humanizada do cuidado de enfermagem. 
Significa estar à frente de um processo constante de educação 
permanente dos profissionais da rede pública de serviços de 
saúde, com vistas à qualificação profissional dos alunos e a 
educação permanente dos docentes, em resposta a um serviço 
público de saúde de qualidade.  
 
Um quarto sentido articulado com o ser coordenador refere-se aos 
princípios da responsabilidade, dedicação, realização e valorização do ser 
humano. 
 
Responsabilidade, muito trabalho e satisfação ao ver o aluno 
pronto para o mercado de trabalho, compromisso com a educação 
e formação de pessoas. 
 
Ter uma grande responsabilidade no processo educacional e de 
formação dos alunos e satisfação pessoal ao concluir as metas 
traçadas. 
 
Uma responsabilidade muito grande, um grande desafio, mas 
também bastante prazeroso e satisfatório. 






Significa ser digna, ter muita dedicação e amor à profissão Na 
verdade gosto muito do que faço e pretendo desenvolver um bom 
trabalho.  
 
Respeitar as diferenças. Acreditar no potencial humano. 
Possibilitar os erros. Aplaudir os acertos. Valorizar o humano. 
 
Um último sentido vinculado ao ser coordenador refere-se á 
possibilidade de negociar e pensar alternativas para problemas: 
 
Para todos os problemas há uma solução e nos resta saber como 
lidar com os conflitos em relação a professores, alunos e 
professores-alunos. Quando somos docentes não conseguimos 
imaginar o número de problemas e conflitos que a coordenação 
tem para resolver. 
 
Estes múltiplos sentidos podem ganhar novas perspectivas quando são 
considerados os sentidos dicionarizados:  
Coordenação: (ingl. Coordination; franc. Coordination; al. Koordination). 
A relação entre objetos que estão situados na mesma ordem ou nível em um 
sistema de classificação (ABBAGNANO, Dicionário de Filosofia, Mestre Jou-1982). 
Coordenar: [do latim coordinare] dispor segundo certa ordem e método; 
organizar; arranjar; ligar, ajuntar por coordenação (Aurélio Buarque de Holanda, 
Nova Fronteira, 1986). 
A análise dos sentidos atribuídos pelos coordenadores e estas 
definições apresentadas acima permite reconhecer que há uma perspectiva de 
movimento no ser coordenador. Coordenação pressupõe uma disponibilidade 
para transitar entre diferentes cenários, construindo caminhos de negociação, 
diálogo e troca, dentro de um dado projeto político-pedagógico (HASS, 2000) 
Batista (2004) afirma: 
A coordenação pode se configurar como prática social 
caracterizada pela mediação técnico-pedagógica na medida em 
que traduza consideração pelos sujeitos envolvidos e suas 
histórias; compromisso com um projeto educativo que esteja 
sintonizado com diálogos entre e com diferentes; assunção do 
trabalho coletivo como uma importante estratégia de trabalho; 
investimento num processo de planejamento baseado na 
cooperação e troca de saberes e experiências. 





Inscreve-se a possibilidade de por em questão os significados de 
coordenação que emergem dos textos legais, oriundos dos órgãos formuladores 
de políticas educacionais, nos quais se encontra traços de abstração nas práticas 
de coordenar, como se o coordenador respondesse voluntariamente pela marca 
de controle ou de mediação impressa numa dada realidade.  
As expressões função formativa, compromisso com a melhoria da 
assistência, responsabilidade, dedicação, negociação, revelam que os 
coordenadores descortinam ângulos fecundos para seus trabalhos na 
coordenação de cursos técnicos, mas ainda não explicitam a compreensão de 
que estes trabalhos estão condicionados sócio-culturalmente.  
O lugar do coordenador, na perspectiva dos participantes desta 
pesquisa, revela-se fundamental na medida em que se constitua numa liderança 
técnico-pedagógica, sendo co-responsável pela articulação entre diversas 
interlocuções – dirigentes, professores, diretores, alunos, famílias, comunidade, 
órgãos centrais, sem perder de vista as implicações e desdobramentos de todo 
o processo educativo. Mas, há em todas as respostas a nítida percepção de que 
os coordenadores percebem que ainda não efetivam esta liderança técnico-
pedagógica. 
A compreensão destes sentidos atribuídos ao ser coordenador pode 
ser ampliada ao considerar-se as trajetórias para tornar-se coordenador de curso 
técnico de enfermagem. 
Os coordenadores estudados indicaram que as maiores motivações 
que os levaram ao ensino técnico de enfermagem abrangeu o gosto pela 
atividade (25 referências) e a busca de auto-desenvolvimento (17 indicações).  















Figura 14 – Motivação dos coordenadores para atuar no ensino técnico. 
 
 
A oportunidade de se transformarem em coordenadores decorreu, em 
mais da metade dos casos, da atuação como docente na instituição. Outros 
coordenadores referiram o fato de estarem trabalhando em outros departamentos 
da escola, ou ainda, pela proximidade com os gestores da instituição.  
Observa-se que há uma gama de motivações para ingressar na 
coordenação de cursos técnicos, cujas ênfases e focos têm convergência com 
estudos (Batista e Batista, 2004; Pianucci, 2006) no campo da docência em 
saúde. Realça-se a dimensão social da opção, seja pelas influências da própria 
prática como docente do ensino técnico, seja pela indicação e valorização do 
trabalho, ou ainda pelas condições de trabalho existentes em um determinado 
momento histórico. 
Os diferentes caminhos para tornarem-se coordenadores de curso 
técnico de enfermagem parecem ter em comum o fato de que não houve um 
investimento sistemático na formação para atuar como coordenador, o que foi 
relatado por 71% dos entrevistados (21 respondentes). Os demais participantes 
da pesquisa (10 respondentes) afirmaram a existência de preparo por diversas 
formas: transferência de conhecimento do coordenador anterior, modelo de 
gestão da instituição que já vinha preparando substitutos para o cargo, cursos de 

















Para Clementi (1997, p. 112) 
Constata-se que a formação continuada desses profissionais está 
dependendo muito mais de uma mobilização pessoal do que de 
um investimento por parte das escolas.  
 
Ao situar a formação como processo contínuo, insere-se a necessidade 
de projetar e implementar que não sejam reduzidas ao voluntarismo do 
coordenador, mas que traduza a intencionalidade institucional e a proposição 
política de investir no coordenador como um sujeito cuja prática encerra 
potenciais de mobilização e aglutinação de práticas educativas favorecedoras de 
aprendizagens significativas.  
 
 
5.4 Facilidades e dificuldades no trabalho da Coordenação de Cursos 
Técnicos de Enfermagem 
 
O quarto objetivo específico refere-se a identificar as facilidades e as 
dificuldades que emergem no trabalho da Coordenação de Cursos Técnicos de 
Enfermagem. 
No campo das facilidades identifica-se uma significativa convergência 
para o professor: reconhecimento de seu papel fundamental para a concretização 
dos objetivos da instituição na prática, seja como um elo entre a instituição e o 
aluno, seja pelo modelo que representa para os alunos nas aulas e nos estágios.  
O âmbito das dificuldades foi mais amplo, com os coordenadores 
sinalizando aspectos relativos aos professores, alunos e instituição. 
 
No que se refere aos professores, os coordenadores destacaram: 
Muitos docentes procuram o ensino técnico como complemento 
de renda e assim não se preparam adequadamente e não focam 
seus esforços no ensino e aprendizagem dos alunos. 
O professor muitas vezes não tem o preparo suficiente para atuar 
como tal e pior ainda do que isto, estes professores não percebem 
a importância que tem na questão de formação de outros 
profissionais. 





Relativo aos alunos, os participantes desta pesquisa realçaram: 
 
Têm falha muito grave na formação de base, ou seja, Português e 
Matemática, na própria interpretação de textos. Assim, o programa 
do curso fica, muitas vezes, prejudicado, já que se tem a demanda 
não prevista de ministrar aulas de reforço nestas matérias que são 
pré-requisitos básicos para as outras disciplinas do curso. 
 
Há a falta de educação, falta de responsabilidade. 
 
Alguns alunos querem apenas o diploma para conseguir emprego. 
 
Os coordenadores relataram, também, dificuldades, no âmbito das 
instituições formadoras:  
 
Há falta de recursos físicos como salas adequadas ou recursos 
audiovisuais e laboratórios. 
 
Temos dificuldade em conseguir campos de estágio, que é 
fundamental para a formação deste tipo de profissional. 
 
 
O silêncio dos coordenadores sobre os seus próprios trabalhos no que se 
refere tanto às facilidades como às dificuldades parece revelar uma relação de 
externalidade com o cotidiano do ensino técnico: ao se combinar este aspecto 
com as concepções do ser coordenador pode-se inferir que os participantes deste 
estudo encontram-se em movimentos de transição, superando uma perspectiva 
mais administrativa, para o envolvimento com os constituintes educativos e 
pedagógicos da função de coordenar.  
Os coordenadores reconhecem que há coordenadores que buscam 
minimizar estas dificuldades, procurando (1) construir estratégias para 
nivelamento das turmas com aulas de reforço em disciplinas básicas do ensino 
médio e fundamental; (2) possibilitar auxílio psicológico para os alunos. São 
caminhos que ainda são insuficientes, mas representam tentativas de superação.  





5.5 Competências dos egressos dos Cursos Técnicos de Enfermagem 
 
A pesquisa foi orientada, também, pelo objetivo de apreender as 
expectativas dos coordenadores quanto às competências dos egressos dos 
cursos técnicos de Enfermagem. 
Para os coordenadores participantes da pesquisa, a responsabilidade, 
o conhecimento técnico e a ética apareceram como as competências mais 












Figura 15 – Importância relativa das competências do Técnico de Enfermagem. 
 
As competências tomar decisões, senso crítico e criatividade foram as 
que obtiveram os menores índices de importância atribuídos pelos coordenadores. 
Aqui notamos uma contradição entre as competências valorizadas e o objetivo do 
coordenador de pensar mais no pedagógico, pois não podemos incentivar que os 
profissionais somente tenham o lado teórico desenvolvido, sem que o senso crítico 
e a tomada de decisão também sejam valorizados. 
Os coordenadores, quando instados a analisar sobre as contribuições 
que pode dar para garantir que as competências dos egressos sejam atingidas, 
destacaram suas atividades vinculadas ao acompanhamento dos planos de curso 

















(desde a elaboração até execução e avaliação), possibilitando que estes planos 
estejam de acordo com o Projeto Pedagógico do Curso.  
A análise das respostas dos coordenadores inscreve a questão das 
competências como um conteúdo central para os estudos e aprofundamentos 
entre coordenadores, professores, alunos, gestores e sociedade. A ambigüidade 
observada nas indicações feitas, anunciando dicotomias importantes no fazer 
(ética e crítica, conhecimento técnico e tomada de decisões), reforçam a 
necessidade de que o Projeto Pedagógico possa se constituir em uma construção 
coletiva, com o coordenador apropriando-se de suas ênfases e opções político-
institucionais. 
A pesquisa também abrangeu o item referente a metodologia de ensino 
e avaliação utilizada no curso técnico de enfermagem, porém notamos uma 
disparidade muito grande nas respostas, fazendo-nos crer que os respondentes 
não tiveram a mesma interpretação destas questões impossibilitando assim uma 
análise deste tema. 
A análise empreendida possibilitou delinear subsídios para um 
programa de formação para coordenadores de curso técnico de Enfermagem, os 

























6. SUBSÍDIOS PARA A FORMAÇÃO DE 
COORDENADORES DE CURSOS TÉCNICOS DE ENFERMAGEM 






Esta pesquisa assumiu como objetivo geral analisar as concepções de 
coordenadores de Cursos Técnicos de Enfermagem, atuantes na Cidade de São 
Paulo.  
Neste sentido, a análise dos dados produzidos nesta pesquisa, 
apreendendo ênfases explicitadas pelos participantes do estudo e silêncios 
instigantes, permite delinear subsídios para a formação de coordenadores de 
cursos técnicos de Enfermagem, agregando questões e desafios que se 
inscrevem no ensino técnico.  
Um primeiro subsídio abrange a discussão e análise das políticas 
públicas referentes ao ensino técnico de maneira ampliada, destacando os 
projetos de sociedade, educação e profissional de saúde que estão 
fundamentando as propostas de formação.  
Um segundo subsídio, articulado com o anterior, refere-se à 
compreensão história e política do ensino técnico em saúde, trançando tanto os 
aspectos relativos à constituição da saúde como direito na sociedade brasileira 
(culminando com a construção do Sistema Único da Saúde).  
Empreender a discussão crítica das políticas educacionais pode 
favorecer que o coordenador aproprie-se dos referenciais orientadores da 
formação em saúde, compreendendo melhor as atuais ênfases na humanização e 
a ética, o aluno como sujeito do seu conhecimento, formação de sujeitos críticos e 
reflexivos, o uso de metodologias problematizadoras, a formação orientada pelo 
SUS, novos cenários de aprendizagem. 
Esta apropriação poderá favorecer com que o coordenador do curso 
técnico possa assumir sua função de liderança e mediação pedagógica, 
rompendo com os vieses meramente administrativos. Desta forma, a análise, 
discussão e proposição dos Projetos Pedagógicos dos Cursos Técnicos em 
Saúde, politizando as demandas por uma educação profissional comprometida 
com a saúde da população, emerge como um aspecto fundamental. 
A assunção da formação como um processo contínuo e em 
permanente relação com a prática configura um terceiro subsídio: a formação 
docente demanda que o coordenador reconheça sua função e concepções, 





analise seu cotidiano, reflita sobre sua trajetória e projete novos lugares para a 
coordenação de cursos técnicos, redesenhando suas atividades.  
Assume-se a importância de que a formação dos coordenadores esteja 
desenhada a partir de situações reais e cotidianas, problematizando as práticas 
de coordenação e que sejam inclusivas, abrindo espaço para as vozes de 
professores, alunos e comunidade.  
A formação permanente do coordenador implica investir em sua 
mediação pedagógica, abrangendo o estudo, implementação e avaliação de suas 
práticas, tendo como referências as demandas de saúde e o sentido de formar um 
profissional de saúde no nível técnico. Inscreve-se a discussão crítica dos 
sentidos da coordenação no âmbito de um ensino técnico de Enfermagem que 
esteja sintonizado com a integralidade do cuidado e o trabalho em equipe.  
A perspectiva avaliativa destacada acima colabora para o delineamento 
do quarto subsídio: a formação do coordenador necessita incluir aluno e professor 
do curso técnico como sujeitos fundamentais de todo o processo educativo. Para 
coordenar é preciso conhecer estes sujeitos, ampliando as perspectivas, 
superando preconceitos e lidando com os saberes e experiências que são 
construídas no cotidiano do processo ensino-aprendizagem. 
Estes subsídios não esgotam o campo da formação de coordenadores 
de cursos técnicos de Enfermagem, mas configuram contribuições importantes 
































Desenvolver essa pesquisa trabalho configurou desafios: a 
abrangência da temática coordenação de curso técnico em Enfermagem, a 
escassez de material bibliográfico disponível e o próprio processo de coleta de 
dados, revelando o quanto a formação para ser coordenador de curso técnico 
ainda mostra-se como uma questão pouco explorada e que demanda tempo para 
sensibilizar e mobilizar os sujeitos coordenadores. 
Transitar pela literatura possibilitou compreender como tem se dado a 
construção do ser coordenador de curso técnico, apreendendo as ênfases dos 
textos legais e o quanto a coordenação é pautada por normatizações e 
prescrições que podem nublar o caráter de mediação da coordenação em seu 
trabalho junto a professores e alunos.  
Os dados desta pesquisa nos revelam que, em sua maioria, o perfil do 
coordenador do curso técnico é composto por mulheres, na faixa etária entre 36 e 
45 anos e estando na docência do curso técnico entre 6 e 15 anos. No âmbito da 
experiência como coordenador, 81% dos sujeitos participantes da pesquisa, em sua 
maioria especialistas, apresentam uma experiência recente de menos de 5 anos. A 
maioria relatou que não teve um preparo especifico para atuar na coordenação.  
Os dados indicaram motivos para o ingresso na coordenação de curso, 
ora vinculados aos desejos pessoais, ora como uma decorrência de convites e 
também, como busca de auto-desenvolvimento.  
As concepções sobre o ser coordenador de curso técnico de 
Enfermagem enfatizaram as dimensões formativas, compromisso com a melhoria 
da assistência, responsabilidade, dedicação e negociação, podendo-se inferir que 
os coordenadores buscam um novo lugar para suas práticas, rompendo com o 
caráter estritamente burocratizante. 
Esta busca também se expressa na análise que os coordenadores 
fizeram de suas práticas, explicitando o desejo de terem um tempo maior para as 
atividades pedagógicas (envolvendo professores, alunos, discussões sobre o 
projeto pedagógico) 
Formar é transformar práticas e concepções, contextualizando-as no 






produção de sínteses no processo de formar-se com outro, no contexto do ensino 
técnico em saúde.  
E no momento de conclusão desta pesquisa, identifica-se como um 
possível desdobramento um estudo que valide estes subsídios (por exemplo, 
realizar grupos de discussão entre especialistas no ensino técnico de 
Enfermagem, juntamente com a Aben – Associação Brasileira de Enfermagem e 
grupos como o Giemen - Grupo de Interesse no Ensino Médio de Enfermagem), 
além de implementar e avaliar um programa de formação de coordenadores que 
tome estes subsídios como uma das referências.  
Os resultados e análises empreendidas desvelam partes do objeto 
privilegiado e sinalizam a necessidade de maiores aprofundamentos, discussões 
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Anexo 2 – Modelo de Carta Convite 
 
 
São Paulo, ____ de ____________ de 2007. 
 
Ao Coordenador de Curso 
 
Eu, Marilice Panhan Gutschow, mestranda de Educação em Saúde – 
CEDESS/UNIFESP, venho por meio desta solicitar sua participação no projeto de 
pesquisa que estou desenvolvendo, cujo objeto de estudo se constitui A 
Coordenação de Curso Técnico de Enfermagem: das práticas à proposta de 
formação, e objetiva caracterizar o perfil dos Coordenadores de Curso Técnico 
de Enfermagem, as concepções de ensino-aprendizagem, competências exigidas 
para o técnico de enfermagem, condições facilitadoras e/ou dificultadoras para o 
Coordenador do Curso Técnico de Enfermagem. 
Para tanto, é fundamental que eu possa contar com sua participação 
através do relato de sua experiência e vivência, mediante resposta ao 
questionário em anexo. Todos os dados fornecidos serão confidenciais e nenhum 
de seus informantes será identificado. 
Anexo, envio o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, que 
deverá ser assinado indicando sua anuência para realizar o estudo 





Marilice Panhan Gutschow 
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Anexo 3 – Modelo de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
 
A presente pesquisa, A Coordenação de Curso Técnico de 
Enfermagem: das práticas à proposta de formação, objetiva elaborar uma 
proposta de formação para Coordenadores de Cursos Técnicos de Enfermagem, 
atuantes na Cidade de São Paulo  
Para seu desenvolvimento será realizada a aplicação de questionário 
com os Coordenadores de Curso Técnico de Enfermagem das Escolas da cidade 
de São Paulo e entrevistas semi-estruturadas. Dentre os procedimentos previstos 
não há previsão de qualquer desconforto ou risco para os participantes da 
investigação.  
Considerando os preceitos éticos em pesquisa, você poderá, em 
qualquer etapa do estudo, ter acesso a pesquisadora responsável pela 
investigação para esclarecimento de eventuais dúvidas. A pesquisadora Marilice 
Panhan Gutschow pode ser encontrada no endereço Rua Sansão Alves dos 
Santos, 237, apto 121/ São Paulo, telefone 11 – 93958519 
Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da 
pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua 
Botucatu, 572 – 1º andar – cj. 14, tel: (11) 5571-1062, fax: (11) 5539-7162, e-mail: 
cepunifesp@epm.br. 
É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer 
momento e deixar de participar do estudo. As informações obtidas serão 
analisadas, não sendo divulgado a identificação de nenhum participante. 
Não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do 
estudo, da mesma forma que não haverá compensação financeira relacionada à 
sua participação. Se existir qualquer despesa adicional, ela será absorvida pelo 
orçamento da pesquisa. 
O pesquisador compromete-se a utilizar os dados e o material coletado 
somente para esta pesquisa. 
 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações 






Curso Técnico de Enfermagem: das práticas à proposta de formação. Eu discuti 
com Marilice Panhan Gutschow sobre a minha decisão em participar nesse 
estudo. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os 
procedimentos a serem realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de 
confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que 
minha participação é isenta de despesas. 
Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o 
meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem 









(Somente para o responsável do projeto) 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e 














1- Sexo:   F □  M □ 
2- Estado Civil:  solteiro □ casado □ separado □ divorciado □ viúvo □   
outros ________________ 
3- Idade: até 25 anos □ 26 a 35 anos □ 36 a 45 anos □ 46 a 55 anos □  
+ 56 anos □ 
4- Tempo de formado: até 5 anos □ 6 a 15 anos □  
16 a 25 anos □ + 26 anos □ 
5- Tempo atuação na assistência de enfermagem: até 5 anos □ 6 a 15 anos □  
16 a 25 anos □ + 26 anos □ 
6- Tempo de docência: até 5 anos □ 6 a 15 anos □  
16 a 25 anos □ + 26 anos □ 
7- Tempo de Coordenação: até 5 anos □ 6 a 15 anos □  
16 a 25 anos □ + 26 anos □ 
8- Tempo de Coordenação na atual Escola: até 5 anos □ 6 a 15 anos □  
16 a 25 anos □ + 26 anos □ 
9- Número de atividades remuneradas: 1 □ 2 □ 3 □ 4 □ 
10- Sua principal atividade: assistência □  docência □ coordenação □ 
11- Titulação: outra graduação _____________  especialização ___________ 
            licenciatura _________________  mestrado _______________ 









1- O que o levou a atuar no Ensino Técnico de Enfermagem? (pode assinalar 
mais de um motivo)   
(  ) gosto, vontade, prazer em ensinar. 
(  ) desenvolvimento pessoal e profissional 
(  ) melhorar e contribuir para o ensino Técnico de Enfermagem 
(  ) acréscimo de renda, emprego. 
(  ) outro. Qual? _________________________________________________ 
 
2- Como surgiu a oportunidade de assumir o cargo de Coordenador de Curso? 
 
3-Houve algum preparo para assumir este cargo? Em caso afirmativo, qual? 
 
4- Que competências o Técnico de Enfermagem deve ter, na sua visão? 
(assinale em ordem de importância)  
(  ) responsabilidade   (  ) criatividade    (  ) ética 
(  ) conhecimento técnico/científico       (  ) prática 
(  ) atualização    (   ) visão ampla da área    (  ) humanização 
(  ) crítico    (   ) tomar decisões    (  ) trabalhar em equipe 
(  ) outras _____________________________________________ 
 
5- Como Coordenador do Curso Técnico de Enfermagem, qual sua atuação 
para que estas competências sejam atingidas? 
 
6- Como Coordenador você identifica que suas dificuldades/problemas estão 
mais centradas: 
(  ) no professor 
(  ) no aluno 







7- Quais as medidas tomadas por você para solucionar estas dificuldades? 
8- Como Coordenador você identifica que os aspectos positivos estão mais 
centrados: 
(  ) no professor 
(  ) no aluno 
(  ) nas questões institucionais 
Exemplifique: ___________________________________________________ 
 
9- O que você faz e julga que ajude nestes aspectos positivos? 
 
10 Que métodos de ensino você identifica que são mais usados no Curso 
Técnico de Enfermagem? (pode assinalar mais de um )   
 (  ) exposição oral 
(  ) dinâmica de grupo 
(  ) problematização 
(  ) seminários/pesquisas 
(  ) outros _____________________________________________ 
 
11- Que métodos de avaliação você identifica que são mais usados no Curso 
Técnico de Enfermagem? (pode assinalar mais de um )   
(  ) avaliação direta e cotidiana 
(  ) avaliação teórica 
(  ) avaliação prática 
(  ) outros _____________________________________________ 
 
12- Como você se mantém atualizado com a profissão? 
(  ) educação continuada 
(  ) leitura de livros, revistas, trabalhos científicos. 
(  ) tecnologia telemática 
(  ) pós-graduação  







13- No seu dia a dia, você tem atividades administrativas, pedagógicas, legais 
e éticas. Preencha de 1 a 4, sendo 1 na que você demanda mais tempo e 4 na 
que você demanda menos tempo.  
(  ) administrativas 
(  ) legais 
(  ) pedagógicas 
(  ) éticas 
Comente: ______________________________________________________ 
 
14- Faça uma descrição das suas atividades diárias. 
 
15- Das suas atividades diárias de Coordenação, qual você suprimiria, por 
quê? E o que você não faz e gostaria de acrescentar em suas atividades 
diárias, por quê? 
 
16- Coloque em ordem de 1 á 8, sendo 1 a mais importante, na sua opinião 
em relação a função do Coordenador: 
(  ) organizar 
(  ) planejar 
(  ) dirigir 
(  ) contratar professores       
(  ) atender aluno 
(  ) atender professor 
(  ) reunião pedagógica 
(  ) outros_________________________________________________ 
 








Anexo 5 – Modelo de carta aos diretores das instituições participantes da pesquisa 
 
 
São Paulo, ____ de ____________ de 2007. 
 
Ao Diretor da Escola ________________________ 
 
O Coordenador do Curso Técnico de Enfermagem da sua Instituição está 
sendo convidado a participar de um estudo intitulado A Coordenação de Curso 
Técnico de Enfermagem: das práticas à proposta de formação, conduzido 
pela pesquisadora Marilice Panhan Gutschow. 
Esta pesquisa tem como objetivo principal caracterizar o perfil, as 
concepções de ensino-aprendizagem, competências exigidas para o técnico de 
enfermagem, condições facilitadoras e/ou dificultadoras para o Coordenador do 
Curso Técnico de Enfermagem. 
Este projeto de pesquisa será submetido previamente ao Comitê de Ética 
em Pesquisa da UNIFESP.  
Não há risco em participar desta pesquisa. 
Para participar deste estudo, o Coordenador do Curso Técnico de 
Enfermagem deverá concordar em responder um questionário, após assinar o 
Termo de Consentimento. 
Todos os dados fornecidos serão confidenciais e nenhum de seus 
informantes será identificado em qualquer comunicação ou publicação futura.  
Todas as informações relacionadas ao estudo estão garantidas a V. Sa., 
para esclarecimento de dúvidas, conforme consta no padrão Ético vigente no 
país.  
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